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que a sua luta não foi em vão, que a sua luta teve suces-
so e que a justiça deu respaldo àquilo que o advogado
busca, que nada mais é do que justiça para o seu cliente. 

Parabenizo o em. Des. José Flávio de Almeida, um
voto brilhantíssimo. Tive acesso a este processo, após ler
o voto do ilustre Relator e causou-me bastante reflexão
quando deparei com fotografias e a angústia e a tristeza
da jovem vítima e serve, inclusive, este julgamento, para
que fatos como este não venham a se repetir, onde, às
vezes, a ganância pela venda desmesurada, não ofere-
cendo segurança àqueles que procuram essas vendas,
venham a ter os dissabores que os autos noticiam. 

Uma criança com cinco anos de idade, sem qual-
quer segurança decisiva para a tranquilidade de seus
pais, hoje esse rapaz deve estar com seus doze ou treze
anos de idade e talvez não tenha tido a oportunidade de
brincar com uma bola, de corrida [...]. 

Acho que o trabalho que o ilustre advogado desen-
volveu, neste aspecto, teve o respaldo do ilustre Relator,
Des. José Flávio de Almeida, a quem peço vênia para
acompanhar na integralidade de seu voto e sugerindo,
inclusive que a decisão, ora prolatada, com as devidas
conotações de praxe, seja publicada para que se tome
conhecimento, até mesmo por um critério pedagógico
caso o ilustre Relator e Revisor assim concordem. 

DES. SALDANHA DA FONSECA - Sr. Presidente, 
V. Ex.ª antecipa-se a uma proposta que eu pretendia
fazer, mas gostaria de reiterá-la, solicitando a publicação
deste voto, para que ficasse recomendada, então, a pu-
blicação. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - Vindo a solicitação do
ilustre Des. Saldanha da Fonseca, Superintendente da
Escola Judicial Des. Edésio Fernandes, isso muito honra
o ilustre Relator, tenho certeza, de maneira que fica
determinada a publicação desta decisão. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO, DERAM PROVIMENTO À PRIMEIRA APELAÇÃO
E NEGARAM PROVIMENTO À SEGUNDA E À TERCEIRA.
RECOMENDARAM A PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO.

. . .

- Se a sentença não declinar, de forma líquida, o valor
da condenação, apenas se referindo a elementos que
permitam atingir determinada importância, não pode ser
executada em forma de quantia certa, devendo, antes,
passar pelo procedimento liquidatório. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..774444223344-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: DDEERR//MMGG-
DDeeppaarrttaammeennttoo ddee EEssttrraaddaass ddee RRooddaaggeemm ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: AAlliiccee ddee CCaassttrroo PPiinnttoo CCooeellhhoo ee
oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. EERRNNAANNEE FFIIDDÉÉLLIISS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REFORMAR A SENTENÇA, NO REE-
XAME NECESSÁRIO, FEITO DE OFÍCIO, PREJUDICADO
O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2009. - Ernane
Fidélis - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ERNANE FIDÉLIS - Reexame necessário. 
Trata-se de decisão proferida contra autarquia,

cujo valor de improcedência dos embargos ultrapassa a
faixa dos sessenta salários-mínimos. Daí, ser obrigatório
o reexame necessário, pelo que, assim, reconheço a
remessa. 

Mérito. 
Se, no reexame necessário, a devolução das

questões é completa, independentemente do que se ale-
gou e se decidiu, a nova decisão deve abranger toda
matéria arguida e ainda a que deve ser conhecida de
ofício.

Infelizmente, nos dias atuais, em matéria de
processo, muito se fala e pouco se aproveita. 

O dispositivo sentencial que serve de fundamento
da execução por quantia certa é o seguinte: 

Ante ao exposto, julgo procedente a ação, para determinar
que a autarquia ré proceda, imediatamente, ao reajusta-
mento dos vencimentos e proventos dos autores na base de
R$1080,75 X 1,300, acrescida da gratificação especial (Lei
9.529/87), condenando-o ao pagamento das prestações
vencidas a partir de janeiro de 1995 até 31 de agosto de
2001, corrigidas [...] (f. 197 do processo de conhecimento).
Em embargos infringentes a sentença foi confirmada inte-
gralmente (f. 250/253). 

Nos termos do art. 475-A do CPC, “Quando a
sentença não determinar o valor devido, procede-se à
sua liquidação”, e o art. 475-B completa: “Quando a
determinação do valor da condenação depender apenas

Execução contra a Fazenda Pública - Título exe-
cutivo judicial - Quantia certa - Ausência -
Sentença ilíquida - Arts. 475-A e 475-B do
Código de Processo Civil - Aplicabilidade -

Liquidação de sentença - Necessidade

Ementa: Execução contra a Fazenda Pública. Título judi-
cial. Requisito de liquidez não observado. Liquidação de
sentença necessária. 
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de cálculo aritmético, o credor requererá o cumprimento
da sentença [...], instruindo o pedido com a memória dis-
criminada e atualizada do cálculo”. Tais dispositivos, evi-
dentemente, se aplicam à ação de execução de sentença
que ficou reservada, exclusivamente, à execução contra
a Fazenda Pública. 

Ora, não é difícil verificar que, se a sentença con-
dena simplesmente a pagamento de diferenças não
declaradas concretamente, mas simplesmente fixando
data de fluência e condições particulares e genéricas de
cada um, sem nenhuma declinação de parcelas certas e,
nomenclaturalmente, identificadas, não condenou em
quantia certa e muito menos se permite que, através de
simples cálculo aritmético, se atinja o valor devido,
exatamente porque não se conhecem valores de onde se
extrairá o referido cálculo. 

No caso dos autos, ainda se repara erro gravíssi-
mo de processo, quando, ao invés de a inicial trazer o
quantum devido para cada um, estabelece tudo em
quantia única, e, o pior, com a própria sentença acei-
tando a imperfeição. Evidente que tal forma esdrúxula de
execução iria provocar novo processo liquidatório de
conhecimento, para fazer a partilha do bolo que a sen-
tença criou. 

A sentença, pois, é ilíquida e não pode fundamen-
tar processo de execução, senão depois de liquidada e
apurada em valor certo e indubitável, contemplando
cada um dos embargados isoladamente, pelo que, em
reexame necessário, a reformo, para anular radical-
mente a execução, com inversão dos ônus da sucum-
bência, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas recursais, pelos apelados. 
É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e ANTÔNIO
SÉRVULO. 

Súmula - REEXAME NECESSÁRIO, FEITO DE
OFÍCIO, REFORMARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO
O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

de especialização de hipoteca legal tem por finalidade
garantir a responsabilidade civil do agressor, devendo,
para tanto, ser apontada a estimativa da responsabili-
dade e a prova do domínio dos bens daquele. Havendo
o procedimento tramitado regularmente, segundo deter-
mina a lei processual, com o preenchimento de todos os
seus requisitos essenciais, não merece reforma a decisão
primeva.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2009. -
Antônio Bispo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Sessão do dia 16.07.2009.

DES. ANTÔNIO BISPO - Sebastião Geraldo dos
Santos interpôs o presente recurso de apelação contra a
r. sentença proferida às f. 89/95, que, nos autos da ação
de especialização de hipoteca legal e arresto, proposta
pelos apelados, julgou procedentes os pedidos iniciais.

O MM. Juiz entendeu que, restando clara a pre-
sença da certeza da infração, bem como os indícios sufi-
cientes de autoria, ante a existência de acórdão conde-
natório com trânsito em julgado, o deferimento do pleito
é medida que se impõe, diante da premente necessidade
de reparação dos danos sofridos pelos apelantes.

Irresignado, o apelante insurge-se contra referida
decisão, ao argumento de que inexistem provas de que
estaria dilapidando seu patrimônio, não sendo juntado
pelos apelados nenhum documento nesse sentido.

Insurge-se contra a ausência de citação de sua
esposa.

Discorre que, quanto ao seu veículo, bastaria aos
apelados requererem fosse oficiado ao Detran-MG, no
sentido de mencionar no print que corria pelo Juízo da
Comarca de Morada Nova de Minas a ação indeniza-
tória contra o proprietário do veículo em questão.

Ao final, pede o acolhimento do presente recurso,
em ambos os efeitos, para declarar nula a sentença pro-
ferida, devolvendo os autos ao Juízo de origem, para
que seja promovida a citação da esposa, sendo poste-
riormente proferida sentença com julgamento de mérito.

Especialização de hipoteca legal - Condenação
criminal - Trânsito em julgado - Responsabilidade

civil - Garantia - Requisitos - Preenchimento

Ementa: Especialização de hipoteca legal. Condenação
criminal. Trânsito em julgado. Responsabilidade civil.
Garantia. Requisitos. Preenchimento.

- A especialização de hipoteca legal está prevista nos
arts. 1.205 a 1.210 do Código de Processo Civil. A ação


